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07 DE NOVEMBRO DE 2023 
 

RELATÓRIO FINAL 

I – INTRODUÇÃO: 

 

O presente relatório retrata a realização da 7ª Conferência Estadual de Segurança 

Alimentar e Nutricional do Espírito Santo  promovido pelo Conselho de Segurança Alimentar 

e Nutricional – CONSEA-ES em parceria com a Secretaria de Estado do Trabalho, 

Assistência e Desenvolvimento Social – SETADES, cujo tema é: “Erradicar a fome e 

garantir direitos com Comida de Verdade, Democracia e Equidade”. 

  

A 7ª Conferência Estadual de Segurança Alimentar é o maior fórum de participação social 

do Estado, que trata do tema da Segurança Alimentar e Nutricional, essa instância fortalece 

a defesa do Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), tanto no âmbito do 

Estado, quanto dos municípios.  

 

Após três meses de percurso constituído pelas etapas que precederam a Estadual, foram 

realizadas dezessete Conferências municipais, três Conferências intermunicipais, duas 

etapas virtuais e três Conferências Livres, essa etapa estadual precede da etapa nacional, 

que acontecerá do dia 11 a 14 de dezembro em Brasília. 

 

O presente documento foi sistematizado, de acordo com a dinâmica do evento seguindo a 

programação e as etapas realizadas. 

 
 

Subcomissão de conteúdo, metodologia e relatoria 
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II – DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS: 

 

14:00 CREDENCIAMENTO 

 

17h - Leitura e aprovação do regimento interno 

O Cerimonialista fez a abertura do evento, convidando a representação do Conselho de 

Segurança Alimentar e Nutricional do Estado para coordenação de mesa e leitura do 

regimento interno da 7ª Conferência Estadual, esteve presente na coordenação do 

Regimento o conselheiro Sr. Teófilo Roberto de Souza e a representante da mesa diretora 

do Conselho, Srª. Elizeth dos Anjos.  

Em anexo, consta cópia do Regimento Interno aprovado em plenária do dia 07/11/2023.  

 

SOLENIDADE DE ABERTURA: 

 

18h30 –  

Na composição da Mesa de Abertura, estiveram presentes as seguintes autoridades:  a 

Secretária de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social do Espírito Santo 

e presidente da Câmara Intersecretarial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN), 

senhora Cyntia Grillo; Senhora Elizeth dos Anjos, representante da mesa diretora do 

Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional do ES; Senhor Secretário de Estado da 

Saúde, Subsecretário de Estado da Agricultura Familiar, Rogerio Favoretti; Jaqueline 

Araújo, representante do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 

CONSEA; Geovane Roberto Santos, representante dos Povos Tradicionais do Espírito 

Santo. Após o ato solene do Hino Nacional brasileiro, as autoridades se manifestaram 

saudando todos (as) os conferencistas presentes à Cerimônia. O pronunciamento da 

Senhora Secretária de Estado da SETADES, em apresentação de slides, constará como 

anexo desse documento. Após as manifestações e registros da importância desse 

momento conferencial, a representante da Mesa Diretora do CONSEA, declarou aberta a 

7ª Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Feito os agradecimentos pela presença das autoridades, desfez a mesa para apresentação 

da Palestra Magna. 

 

19h00min – Palestra Magna: 

Foi convidado o Sr Elcio de Souza Magalhães (tem Graduação em Engenharia Agrícola e 

mestrado em Política Social. Experiência de quatorze anos de trabalho com a Política de 

Segurança Alimentar e Nutricional, sendo desde 2013 concursado como Analista Técnico 

de Políticas Sociais. Durante este período desenvolveu atividades de coordenação, 

acompanhamento e articulação de políticas públicas nas coordenações de Agricultura 

Urbana, Sistema Agroalimentares Locais e Apoio a Implantação e Gestão do Sisan. 

Atualmente, trabalha no Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome - MDS, na Secretaria Extraordinária de Combate à Pobreza e a Fome, 

como Coordenador de Articulação Federativa do Sistema Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional (SISAN). Ele irá discorrer sobre o tema: “Erradicar a fome e garantir direitos 

com Comida de Verdade, Democracia e Equidade”. 

A exposição do Elcio de Souza Magalhães, consta, como anexo, desse documento. 
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DATA: 08 DE NOVEMBRO DE 2023 

 

08h30 - Conjuntura: Desafio da reconstrução da Política de Segurança Alimentar e 

Nutricional no Brasil e no Espírito Santo. 

Palestrante: Sra. Eliandra Rosa Fernandes- Formada em Serviço Social pela UFRJ e em 

licenciatura de Educação do Campo, na área de Ciências Humanas e Sociais pela UFES. 

Dirigente Nacional do MST no ES, moradora do assentamento do Vale da Vitória no 

município de São Mateus.  

Mediadora: Patrícia Ferraz do Nascimento, conselheira representante da Secretaria de 

Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca – SEAG. 

 

A palestrante apresentou dados sobre a questão agrária e elementos da estrutura fundiária 

no ES: focando o estabelecimento agropecuário por grupo de área; uso da terra 

agricultável; as mulheres e a Agricultura Familiar; pessoal ocupado na agropecuária 

capixaba; Florestas plantadas ou monocultivo de eucalipto; Ações dos governos pós golpe 

de 2014 – Temer e Bolsonaro e sobre a Reforma Agrária Popular. O texto está no anexo 

desse documento. 

 

09h30 – Mesa Redonda: Painel I, II e III. 

Painel I – Tema: 

Produção, Abastecimento e Acesso aos Alimentos no ES, expositores: Rogerio Favoreti, 

Subsecretário de Estado da Agricultura Familiar (Secretaria de Estado da Agricultura, 

Abastecimento, Aquicultura e Pesca) e Luciano Fasolo – economista, pós graduado em 

Cooperativismo e Associativismo e MBA em gerenciamento de Projetos, atualmente exerce 

a função de coordenador de agroecologia da SEAG. 

 

Painel II – Tema:  

A Situação do SISAN no ES: Diagnóstico dos seus componentes e capacidade de 

articulação e perspectivas. 

Debatedoras: Naara Paleta, técnica da Gerência de Segurança Alimentar e Nutricional da 

Setades e Secretária Executiva da Caisan/ES e a conselheira do CONSEA Srª Ana 

Petronetto Serpa. 

 

Painel III - Tema  

Democracia, Participação e Controle Social: o desafio da constituição dos conselhos 

municipais de Segurança Alimentar e Nutricional e do fortalecimento do CONSEA Estadual. 

Debatedoras: Jaqueline Araújo, conselheira nacional do CONSEA e Maria Cristina Athayde 

– Presidente do COMSEA de Cachoeiro do Itapemirim. 

Mediadora: Elizeth dos Anjos, conselheira e membro da mesa diretora do CONSEA/ES. 

 

A mediadora fez as apresentações dos expositores e depois franqueou a palavra a todos 

por 20 minutos, sendo apresentado os temas, de acordo com os painéis: I, II e III. 

 

O debatedor Luciano Fasolo abordou a Produção, Abastecimento e o Acesso aos 

alimentos, enfatizando sobre a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – Lei 
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nº 11.346/2006, no art. 2º; falou sobre a Constituição Federal – Emenda Constitucional nº 

64/2010, no seu art. 6º; o contexto do Agronegócio, as exportações e o faturamento do 

setor; dados alarmantes da fome no Brasil, divulgado por várias mídias; a Agricultura 

Familiar no Brasil, comparando os períodos de 1996 a 2017; Falou sobre o cenário 

capixaba, dando ênfase para os seguintes dados: 

• 7º maior consumo de agrotóxicos por área plantada do País; 

• 3º maior consumo de fertilizantes por área plantada do País; 

• Segunda maior área irrigada (em termos %) do País; 

• Predominância absoluta de propriedades familiares; 

• 393 mil ha com solos degradados (16,7% da área agrícola) 

• Degradação ambiental em níveis críticos com riscos para a saúde humana e 

para continuidade dos serviços ecossistêmicos; 

Quais as principais vítimas – Questionou existe saída? 

Expõe sobre a diversificação rural, da agroecologia como campo da ciência que se dedica 

ao estudo, desenho, implantação e manejo de agroecossistemas sustentáveis de 

produção. 

 A agroecologia no Brasil: 

• Expectativa de movimentar R$7 Bilhões em 2023; 

• Consumo cresce 25% ao ano (apenas 15% da população); 

• Área Cultivada de 1,2 milhões de ha; 

• 64.690 estabelecimentos adotam práticas de Agricultura Orgânica; 

• 26,69 mil agricultores cadastrados no SISORG. 

•  

A Agroecologia no Espírito Santo: 

• 1522 estabelecimentos adotam práticas de Agricultura Orgânica (1,4% do 

total); 

• 400 Propriedades Cadastradas no SisOrg em 35 municípios; 

• 21 OCS; 

31 Feiras Agroecológicas, sendo 19 em Shoppings e Estabelecimentos Comerciais. 

Desafios: 

• Apoiar e fomentar modelos de produção que respeitem as características da 

agricultura familiar; 

• Fortalecer espaços e iniciativas de comercialização na perspectiva das “Cadeias 

Curtas”, sobretudo nos municípios do Interior;  

• Fortalecer as políticas públicas e iniciativas de apoio aos produtores 

agroecológicos e para a transição agroecológica; 

• Oportunizar o acesso de todos os extratos da população aos produtos 

agroecológicos; 

• Conscientizar a sociedade do caráter “político” do consumo. 

O outro expositor do painel I, Rogerio Favoreti, fez um relato do início da subsecretaria de 

Estado, citou as realizações em andamento e expôs os principais projetos da Agricultura 

Familiar relacionados a sua pasta, são eles: 1- Agroindústria e Empreendorismo Rural; 2-

Sistemas de  Produção Sustentáveis; 3 – Juventude Rural e Sucessão Familiar; 4- 

Educação no Campo; 5- Gênero e Inclusão; 6- Desenvolvimento Agrário; 7- 

Comercialização e Mercados; 8- Assistência Técnica e Extensão Rural; 9- Fortalecimento 

da Pesca Artesanal; 10- Crédito Rural; 11- Infraestrutura Rural. 
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11h45 – Orientações sobre os grupos de trabalho  

Finalizando a parte da manhã, foi solicitado a conselheira do Consea, Christiane Mafra fazer 

uma breve orientação sobre os três grupos de trabalho.  

No retorno do almoço, foi orientado sobre as salas dos grupos de trabalho disponíveis e 

sinalizadas, de acordo com os eixos escolhidos no ato do credenciamento. 

 

13:30 – Trabalho de Grupos – As coordenadoras de grupos foram direcionadas as salas, 

que após o início dos trabalhos conduziram o processo de escolha dos relatores de grupos.  

 

Eixo 1: Determinantes Estruturais e Macrodesafios para a Soberania e Segurança 

Alimentar e Nutricional. 

Grupo 1 

Coordenadora de grupo: Juliana Pizzol Organo e Jaqueline Araújo. 

Relatora: Gabrielly Ribeiro dos Santos. 

 

Eixo 2 - Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e Políticas Públicas 

garantidoras do Direito Humano à Alimentação Adequada 

Grupo 2 

Coordenadora de grupo: Naara de Matos Paletta 

Relatora:  

 

Eixo 3 - DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

Grupo 3 

Coordenadora de grupo: Ana Penteado e Mariana Marangoni de Almeida 

Relatora: Layza Lima Leopoldino. 

 

 

09 DE NOVEMBRO DE 2023 

 

08h30 – Plenária para socialização e debate sobre as propostas finais da Conferência 

 

A Plenária foi coordenada pelo representante do Vicariato de Ação Social, Sr. Geovane 

Lírio e a conselheira Jaqueline Araújo. 

Foram convidados os relatores dos grupos de trabalho para explanação das propostas, 

oriundas de cada grupo de trabalho, o coordenador alertou que quando houver destaques 

que o delegado se manifeste, levantando o crachá, após o relator concluir toda a leitura do 

grupo. Não tendo destaques, ou após as propostas serem alteradas, elas serão submetidas 

à votação. 

 

Dando sequência foi convidado a relatora do grupo 1, Gabrielly Ribeiro dos Santos para 

leitura das propostas do Eixo 1: Determinantes Estruturais e Macrodesafios para a 

Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional. Após os destaques, foi colocado em 

votação as seguintes propostas e foi feita a contagem dos votos, por cada proposta: 
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Eixo 1: Determinantes Estruturais e Macrodesafios para a Soberania e Segurança 

Alimentar e Nutricional. 

 

DELIBERAÇÕES DO GRUPO 

PROPOSTA PARA O ESTADO: 

1 - Garantir recursos orçamentários para a implementação da Política de Segurança 

Alimentar Nutricional Sustentável e Soberana (32 votos); 

2 - Investir na pesquisa e na educação em Segurança Alimentar e Nutricional do Estado, 

bem como, realizar o mapeamento da situação de insegurança alimentar a fim de traçar 

estratégias para modificação do cenário encontrado, respeitando a cultura local (32 votos); 

3 - Implementar Políticas e Programas voltados para Segurança Alimentar e Nutricional, 

objetivando a qualificação técnica/profissionalizante para cidadãos, produtores e 

extrativistas de alimentos, equipes técnicas das secretarias, conselheiros de controle social, 

dentre outros (32 votos); 

 

PROPOSTA PARA A UNIÃO: 

1- Garantir recursos orçamentários para a implementação da Política de Segurança 

Alimentar Nutricional Sustentável e Soberana (26 votos); 

2- Fortalecer as estratégias da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional que 

visam garantir a SAN da população brasileira (26 votos); 

3 - Revisar a Lei da Agricultura Familiar e Lei Nacional da Pesca, possibilitando a ampliação 

do acesso financeiro pelos pequenos agricultores, pescadores/as e marisqueiros/as. 

Apicultores e meliponicultores (26 votos); 

4 - Reavaliar a regulamentação do uso de agrotóxicos revisando o seu uso no país, 

informando aos cidadãos sobre a presença dos mesmos nos alimentos por meio da 

rotulagem nutricional e incentivando a redução na sua utilização, através de novas 

tecnologias agroecológicas (26 votos); 

5 - Revisar a regulamentação do comércio de alimentos ultraprocessados a fim de orientar 

o consumidor final, quanto as escolhas alimentares, nas diferentes faixas etárias (26 votos). 

 

Dando sequência, solicitou-se a relatora do grupo 2 que apresentasse as propostas. Foi 

orientado aos participantes que se houvessem destaques nas propostas de deliberações, 

que a pessoa apresente a proposta de redação do texto, não tendo destaques, foram 

submetidas as propostas em votação. As propostas aprovadas foram as seguintes: 

 

Eixo 2 - Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e Políticas Públicas 

garantidoras do Direito Humano à Alimentação Adequada 

 

DELIBERAÇÕES DO GRUPO 

PROPOSTA PARA O ESTADO: 

1 - Garantir programas para construção, ampliação e modernização dos equipamentos de 

Segurança Alimentar e Nutricional (Banco de Alimentos, Cozinhas Solidárias, Centrais de 

Distribuição de Alimentos, Restaurante Popular e outros), (34 votos); 

2 - Implementar e ampliar a estrutura do INCAPER e IDAF com técnicos e financiamento, 

objetivando assessoria técnica aos agricultores familiares e os pescadores artesanais (30 

votos); 
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3 - Transferir a CAISAN para a Secretaria de Governo do Estado e ampliar a equipe para 

fomentar e apoiar a implementação do SISAN nos municípios (29 votos); 

4 - Garantir o recurso estadual para melhoria e ampliação das vias de acesso a zona rural 

de forma a promover o escoamento da produção rural de pequenos agricultores e 

comunidades tradicionais (27 votos); 

5 - O Estado deve financiar equipe técnica na área de segurança alimentar e nutricional aos 

municípios, focada no provimento alimentar excelente de direito; * 

Destaque (Suely – mudar a redação para começar com o verbo garantir financiamento da 

equipe), (27 votos); 

6 - Proibir a oferta de alimentos ultra processados em equipamentos públicos (23 votos). 

 

PROPOSTA PARA A UNIÃO: 

1 - Aprimorar o plano nacional de segurança alimentar e nutricional (PLANSAN), por meio 

de parcerias nas três esferas de governo garantindo que conste nos instrumentos de gestão 

do Plano Plurianual de Governo (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei 

Orgânica Anual (LOA) os meios para o financiamento, execução e monitoramento das 

ações intersetoriais de SANS (33 votos); 

2 - Garantir um cofinanciamento regular e automático para implementação do SISAN nos 

Municípios (32 votos); 

3 - Aumentar o repasse orçamentário para a alimentação escolar, garantindo desjejum em 

todas as modalidades escolares, bem como, o fornecimento de alimentação escolar para o 

período de férias escolares, objetivando atender os territórios onde há maior concentração 

de famílias em situação de vulnerabilidade social, no âmbito do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE (31 votos); 

4 - Garantir na NOB/RH a inclusão no rol de profissionais da assistência social, o 

nutricionista (30 votos); 

5- Criação da disciplina Educação alimentar e nutricional e Direito Humano a alimentação 

adequada nas escolas públicas e privadas, como parte da grade curricular de ensino, 

implementando as hortas escolares e/ou espaços para práticas alimentares (26 votos); 

6 - Fornecer a baixo custo ou de forma gratuita sementes crioulas e mudas aos agricultores 

familiares (25 votos). 

 

 

Terminada as explanações do Eixo 2, solicitou-se a relatora do eixo 3, Layza Lima 

Leopoldino para apresentação das propostas, que foram colocadas para apreciação e 

votação, tendo sido aprovadas as seguintes: 

 

Eixo 3 - DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

 

DELIBERAÇÕES DO GRUPO 

PROPOSTA PARA O ESTADO: 

1- Aprimorar o acesso as políticas de SAN e informações dos serviços ofertados a 

população para maior participação e envolvimento da sociedade (31 votos); 

2 - Capacitar e formar conselheiros municipais e estaduais em gestão da política de SAN 

(32); 
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3 - Promover campanhas educativas que tratem da temática “Direito Humano à Alimentação 

Adequada – DHAA” (35 votos); 

4 - Capacitar os municípios sobre o Sistema Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN 

(32 votos); 

5 - Incentivar a participação da sociedade civil nos conselhos, através de incentivo 

financeiro para deslocamento e alimentação (35 votos); 

6 - Instituir Fundo Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional para fomentar ações de 

segurança alimentar de forma regionalizada bem como cofinanciar fundos municipais (33 

votos). 

 

PROPOSTA PARA A UNIÃO: 

1 - Assegurar, respeitar e promover a identidade cultural de todos que necessitam da 

Política de Segurança Alimentar e Nutricional (33 votos); 

2 - Fortalecer a compreensão da alimentação como direito garantido por lei (Direito Humano 

a alimentação adequada DHAA) (30 votos); 

3 - Alterar a legislação federal permitindo que os conselhos da SAN sejam deliberativos 

(30); 

4 - Capacitação dos povos tradicionais de matriz africana e população geral, sobre a 

temática de Segurança Alimentar e Nutricional respeitando as culturas tradicionais (matriz 

africana, ciganos, Pomerano, quilombolas e indígenas,), através de visitas dos gestores 

públicos envolvidos, CONSEA-ES e COMSEA municipais, além de ações nesta linha onde 

não houver os instrumentos de controle social, criando uma cartilha com as devidas 

informações, sobre o que é o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional -

SISAN, Direito Humano a Alimentação Adequada- DHAA, Plano de Segurança Alimentar 

municipais, estaduais e federal, Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional 

-CAISAN em todas as esferas, e Lei de Segurança Alimentar. Todas as informações 

acompanhadas de suas funcionabilidades fomentando a participação social (28 votos); 

5 - Criar e financiar programas de SAN com capacitação contínua nas Associações e 

Conselhos, visando a conscientização coletiva da participação social e democrática (27 

votos); 

6 - Divulgação dos programas de políticas de SAN para a população (rádio, TV e Internet) 

(26 votos). 

 

 

13h30 - Escolha dos delegados para a Conferência Nacional 

 

Foi convidada a conselheira do CONSEA para à eleição das delegadas e delegados para 

a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, que será realizada nos dias 

11, 12, 13 e 14 de dezembro de 2023, em Brasília. 

 

Dado início, a Conselheira do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, 

Christiane Mafra orientou acerca da eleição dos delegados para a etapa nacional, 6º 

Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.  

Foi informado o total de vagas deliberadas através do Conselho Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – CONSEA, no total de 36 (trinta e seis) vagas, distribuídas da 

seguinte maneira: 12 (doze) representantes do poder público; 23 (vinte e três) 
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representantes da sociedade civil, sendo: 8 (oito) sociedade civil sem cotas – fator de 

ponderação que visa compensar diferenças populacionais significativas entre UF’s; 5 

(cinco) sociedade civil sem cotas – população em situação de insegurança alimentar leve, 

moderada ou grave – peso maior grave, fome; 10 (dez) cotas distribuídas da seguinte 

forma: 1 (um) representante dos povos indígenas; 1 (um) representante de quilombolas; 4 

(quatro) representantes da população negra; 1 (um) representante de povos e comunidades 

tradicionais; 1 (um) representante de pessoa com deficiência; 1 (um) representante de 

pessoa LGBTQIA+; 1 (um) representante de refugiados e migrantes; 1 (um) Presidente 

CONSEA-ES. 

 

Obs. As vagas não podem ser preenchidas por representantes de outros segmentos da 

sociedade civil ou do governo. 

 

Neste momento os grupos por segmentos se reuniram em espaços físicos diferentes, a fim 

de escolher seus representantes. 

 

Após as orientações, os delegados se reuniram por grupos, em ambientes físicos diversos, 

sendo coordenado por Elizeth dos Anjos o grupo com representantes do poder público; 

coordenado por Mariana Marangoni de Almeida o grupo com os representantes da 

sociedade civil sem cotas e coordenado por Juliana Pizzol Organo o grupo com os 

representantes da sociedade civil com cotas. 

 

Foi informado aos participantes sobre os certificados de participação, sua distribuição e 

outros esclarecimentos necessários.  

 

Finalizando essa etapa da 7ª Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional, a 

conselheira Elizeth dos Anjos coordenou a plenária final para aprovação da Carta Política 

e das Moções, homologação das delegadas e delegados eleitos e das considerações finais. 

 

 

Carta Política aprovada na plenária do dia 09/11/2023 

 

                                      CARTA POLÍTICA DO ESPÍRITO SANTO 

Os (as) participantes/delegados(as) da 7º Conferência Estadual de Segurança Alimentar e 

Nutricional do Espírito Santo realizada nos dias 7, 8 e 9 de novembro de 2023, aprovou por 

unanimidade a presente carta,  reafirmando  compromisso coletivo com a luta pela garantia 

do Direito Humano à Alimentação Adequada, o acesso à alimentação saudável, com 

regularidade, em quantidade e qualidade conforme afirma a legislação, respeitando os 

princípios da universalidade, equidade, respeito a autonomia e à dignidade humana  e à 

participação;  

Com a construção do SISAN no país e no Estado reconhecendo os avanços feitos no 

Espírito Santo em termos de aprovar leis e decretos relativos à SAN e implementação dos 

equipamentos essenciais à estruturação do SISAN tais como: o Conselho de Segurança 

Alimentar e Nutricional e a CAISAN, além de programas e ações governamentais, não 

governamentais e do setor privado, faltando, entretanto, articulação e integração entre 
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estes componentes para a construção do sistema, além de diálogo construtivo e 

permanente entre governo e sociedade civil. 

Consideramos que temos muitas tarefas cidadãs, após esta conferência e com elas nos 

comprometemos:  

• dar continuidade à construção e fortalecimento do SISAN no Espírito Santo e em 

consequência no país;  

• fomentar a construção do SISAN nos 78 municípios do Estado, sobretudo com a 

constituição dos conselhos e CAISANs municipais;  

• com o funcionamento regular e efetivo da CAISAN estadual, mecanismo essencial 

na implementação da política de segurança alimentar e nutricional, e sua localização 

no órgão estadual que tem a atribuição de articular as ações das várias secretarias 

estaduais;  

• avançar no processo de atualização e novas regulamentações de SAN;  

• manter diálogo crítico, propositivo e permanente da sociedade civil com 

secretários(as) e representantes do governo estadual. 

            Domingos Martins, em 09 de novembro de 2023. 

 

 

HOMOLOGAÇÃO DOS DELEGADOS ELEITOS: 

Após as votações em cada grupo, a plenária homolou o seguinte resultado:  

Delegados representantes do poder público: Titular: Fernanda Uliana Callegari, Titular: 

Suelen Natali Siqueira Bruno, Titular: Naara de Matos Paletta, Titular: Layza Lima 

Leopoldino, Titular: Tatiana de Oliveira Sant’ana, Titular: Gabrielly Ribeiro dos Santos, 

Titular: Raysa Silva dos Reis Matos, Titular: Rafaela Brito Fardin, Titular: Cristiane Soares 

Ferreira, Titular: Daniel Gomes da Silva, Titular: Patricia de Barros Rodrigues, Titular: 

Protaze Magesvki, Suplente: Sebastião Júnior Lavanhole Pimenta, Suplente: Gustavo 

Peruzzo Marion, Suplente: Sueli Lauvers, Suplente: Rubiene Lopes da Silva Duarte, 

Suplente: Andreia Martins Raasch, Suplente: Palloma Bitencort Novaes dos Santos. 

 Delegados representantes da sociedade civil sem cotas – fator de ponderação que 

visa compensar diferenças populacionais significativas entre UF’s; Titular: Marcilene 

Cerqueira Mergace, Titular: Elci Lobão Medeiro, Titular: Anacleto Brunoro Júnior, Titular: 

Giresse Girard Nolasco, Titular: João Pereira Neto, Titular: Creuza Costa Viana, Titular: 

Cleiton Roberto Eugênio do Nascimento, Titular: Giovanni Lirio. Suplente: Diego Ferrari, 

Suplente: Teófilo Roberto de Souza, Suplente: Paula Menezes Loiola, Suplente: Vilmar 

Soares Bueno, Suplente: Ana Lúcia Nascimento Alves, Suplente: Maxwell Miranda de 

Almeida, Suplente: Walafy Curitiba dos Santos. 

 Delegados da sociedade civil sem cotas – população em situação de insegurança 

alimentar leve, moderada ou grave – peso maior grave, fome; Titular: Rosineia Pereira 

Vieira, Titular: Valquiria Barbosa Santos, Titular: Marta Lucia Moreira Muller, Titular: Ivone 

Vinand Barbará Batista, Titular: Natalia Assis da Silva. 

 Delegados representantes da sociedade civil com cotas: Não houve representante dos 
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povos indígenas e representante de refugiados e migrantes. Foram eleitos como 

representante de quilombolas; Titular: Neisiane Machado Ribeiro Alves, Suplente: Magno 

Jesus de Castro. Representantes da população negra; Titular: Edcarlos Mendes, Titular: 

Sebastião da Silva Rodrigues, Titular: Tânia Mara da Silva Tagarro,Titular: Valquiria das 

Neves, Suplente: Marcos dos Santos. Representante de povos e comunidades tradicionais; 

Titular: Carla Regina Lima Cividans, Suplente: Maria de Lourdes Leppaus Dias. 

Representante de pessoa com deficiência; Titular: Jhones Candido da Silva, Suplente: 

Blendon Thomaz Ribeiro. Representante de pessoa LGBTQIA+; Titular: Geovane Roberto 

Santos e como Suplente: Ana Karolina Fonseca Oliveira.  

 

AVALIAÇÃO: MUNICÍPIOS PARTICIPANTES X QUANTITATIVO DE VAGAS 

DISPONÍVEIS 

 

A distribuição das vagas obedeceu a critérios definidos anteriormente pela subcomissão de 

metodologia do CONSEA, da seguinte forma: 

06 vagas para os municípios que tem conselho de SAN em funcionamento; 

02 vagas para os Municípios que criaram o conselho em lei, mas não o implementaram;  
01 vaga para os municípios com taxa de Extrema Pobreza acima de 30%; 

01 vaga para os municípios sem nenhuma estrutura de SAN. 

 

Quanto aos municípios com conselhos de segurança alimentar e nutricional no Estado. 

 A princípio, tínhamos conhecimento que 08 (oito) municípios tinham conselho de SAN em 

funcionamento, a partir do processo de mobilização, tivemos informação que 14 (catorze) 

municípios tem conselho funcionando no Estado.  

Foram disponibilizadas 84 vagas, considerando 6 vagas x 14, mas os municípios não 

preencheram todas as vagas, apenas 3 municípios (Castelo, Serra e Colatina) cumpriram 

com as vagas, os outros 11 atenderam parcialmente: Guarapari (5); Presidente Kennedy 

(5); Santa Maria de Jetibá (5); Vitória (5); Cariacica (4); Cachoeiro Itapemirim (4); Viana (4); 

Vila Velha (3); Ponto Belo (3); Guaçuí (3) e Baixo Guandu (2). O que significa que 61 vagas 

foram preenchidas.  

Outro registro a ser feito, é a ausência na Conferência dos presidentes dos conselhos de 

SAN dos municípios da grande vitória.  

 

Quantas as vagas disponibilizadas para os municípios com Lei de criação do Conselho 

Municipal (22 municípios) foram colocadas 48 vagas, entretanto só 7 municípios se fizeram 

presentes, desses só 3 preencheu totalmente as vagas (Atílio Vivacqua, Irupi, Nova 

Venécia). 

O que podemos perceber que o fato de ter lei, não significou um estímulo à participação, 

talvez, porque não tenha havido no município uma organização para a criação da lei, um 

processo que estimulasse as pessoas a se envolverem, foi cartorial, talvez.  

 

Municípios com taxa de extrema pobreza acima de 30%, o que se observa é que houve 

uma boa mobilização desses municípios, dos 18 previstos, 13 participaram das 

conferências, sendo que 10 municípios atenderam com todas as vagas disponibilizadas. 
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Teve município que fez Conferência, mas não enviou os delegados, caso de Alegre, Santa 

Leopoldina, Rio Bananal e São Roque do Canãa. 

 

Quanto aos municípios que não tem nenhuma estrutura de SAN (24), foi tímida a 

participação, apenas 2 participaram da conferência, e 4 fizeram as conferências, mas não 

enviaram os representantes (Itapemirim, Governador Lindenberg, Jeronimo Monteiro, 

Marataízes e Rio Novo do Sul), o total eram de 24 municípios com vagas. 

 

Com relação as Conferências Livres, foram realizadas 03 Conferências, com a 

disponibilidade de 07 vagas para cada.  

 

A Conferência Livre Povos Tradicionais enviou 04 representantes para a 7ª Conferência 

Estadual, apesar das 7 vagas disponíveis. 

A 1°Conferência Livre Estadual de SAN “JUVENTUDES” se fez presente com apenas 2 

representantes. 

A Conferência Livre do VICARIATO de Ação Social enviou 04 representantes à Conferência 

Estadual.  

No total das vagas disponibilizadas, apenas 10 foram preenchidas. 

 

 

AVALIAÇÃO INDIVIDUAL DOS DELEGADOS À 7ª CONFERÊNCIA ESTADUAL: 

 

FICHA DE AVALIAÇÃO 

 

A Ficha de avaliação individual permitia que participante marcasse com um x nas suas 

escolhas e caso tivesse alguma observação, poderia descrever o texto. 

 

Os itens avaliados: Local e infraestrutura - (instalações físicas, alimentação, hospedagem, 

salas, equipamentos etc); Credenciamento; Trabalhos em grupos; Atuação da equipe de 

organização; Programação (temas abordados, plenárias, debate) e Sua participação. A 

classificação era ótima, muito bom; regular; ruim e péssimo. 
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Textos descritos nos formulários individuais, da avaliação da 7ª Conferência 

Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional: 

 

- “Hotel com ótimo espaço, porém precisando de reformas e manutenção de equipamento. 

Comida ótima. Lia do MST do norte do Estado, explanou brilhantemente sobre a história de 

SAN que vem desde a época da colonização e se mantém até hoje, o agronegócio e os 

grandes latifundiários.” 

- “Devido a grande altitude e umidade do local, os ambientes de auditório e quarto com 

muito odor de mofo.” 

- “Na próxima CESAN tentar proporcionar maios interação entre os participantes, 

principalmente entre os delegados. Pré e durante o evento.” 

- “Material/guia do participante muito bom, material excelente, porém percebemos que 

pessoas fichinhas de conferencia, não permitem que deficientes de outras localidades e 

municípios participem. E infelizmente são esses deficientes que não participam de quase 

nada, pois ficam atrás de conchavos e votos. Acredito que há de se pensar uma lei, que 

não participam nunca e só pensam em “Brasília”, de continuarem a engrossar a fileira de 

Brasília e nunca permitir que pessoas deficientes “novas” aprendam e participem.” 

- Organização não passou informações básicas (horário de café da manhã e jantar). Não 

justificou a ausência do presidente do Conselho Estadual. Algumas pessoas do Conselho 

Estadual autoritárias.” 
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- “Observamos pessoas que não tem nenhum interesse nos trabalhos, só em passear, 

fumar, formar grupos e chapas, sempre os mesmos, não há chances para os que iniciam 

caminhadas. Muita grosseria e falta de respeito com os organizadores. É necessário 

acabar com os personagens fixos de conferência.” 

- “Observei que vários grupos como 01 cadeirante, povos de terreiro não frequentavam os 

grupos de trabalho, ficando todo o tempo fora dos espaços, o que achei muito negativo. 

Outra observação é que frequentavam as conferencias pela primeira vez não conseguem 

votos, em função das panelinhas formadas. É uma pena.” 

- “Grupos de comunidades tradicionais de terreiro, o tempo todo fora dos espaços de 

trabalho, só fumando e fazendo parcerias para o Nacional, achei de extrema falta de 

compromisso com a pauta de Segurança Alimentar e Nutricional. Em momentos fortes 

não estavam presentes. Deixo registrado também a agressividade durante a eleição para 

delegados.” 

- “Faltou aquecimento nas águas para a higienização dos banheiros do hotel.” 

- “Parabéns pela 7ª Conferência. Tudo correu muito bem.” 

- “As instalações necessitam de reparos, quanto a acessibilidade para pessoa com 

deficiências.” 

- “Alimentação excelente, estruturas do hotel que deixou muito a desejar; internet não 

funciona.” 

- “Local mais próximo da região metropolitana de vitória. Alimentação estava ótima>” 

- “Foram momentos de boas tratativas/discussões. Tudo ocorreu de forma organizada.” 

- “Incluir cuidadoras e recreação para as crianças.” 

- “Sugiro que os trabalhos conduzidos sejam como foram conduzidos no dia 09/11 com 

agilidade, otimizando e respeitando os horários. O Geovane foi ótimo!” 

- “Melhorar a organização quanto ao cumprimento dos horários, principalmente por 

impactar diretamente na distribuição das refeições.” 

- “Nas próximas ao invés de usar copos descartáveis, confeccionar canecas para uso 

geral.” 

- “Banheiro e quarto sujo, ambiente com odor característico de mofo. Alimentação foi 

ótima.” 
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Registros Fotográficos 

 

CREDENCIAMENTO 

 
 

EQUIPE CREDENCIAMENTO – 07/11/2023 
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ABERTURA - DIA 07/11/2023 

 
SECRETÁRIA DA SETADES 

 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE 
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CAFÉ DA MANHÃ NO HOTEL ECO DA FLORESTA – DOMINGOS MARTINS/ES 

 

 

 
 

 

CAFÉ DA MANHÃ 

 
 

 

                                                       REFEITÓRIO 
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Tema: Conjuntura dia 08/11/2023 

 

Eliandra Dirigente do MST/ES 

 

 
 

DEBATE SOBRE CONJUNTURA 
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PAINEIS:  EIXOS 1, 2 E 3 

  
 

GRUPOS DE TRABALHO SOBRE OS 3 EIXOS: 1, 2 E 3 

 

GRUPO I 

  
 

 

GRUPO II 
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GRUPO III 

 
 

PLENÁRIA E GRUPOS 
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ELEIÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
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                                            ELEIÇÃO DO PODER PÚBLICO 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



30 

 

PLENÁRIA FINAL 
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ANEXOS: 

Regimento Interno aprovado em plenária, dia 07/11/2023 

 

 
Capítulo I 

DOS OBJETIVOS 
 

Art. 1º. São objetivos da 7ª Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional do 

Espírito Santo. 

 

I – Propor a interlocução entre autoridades e gestores públicos dos entes federados com 

os diversos segmentos da sociedade sobre assuntos relacionados à Política Estadual de 

Segurança Alimentar e Nutricional; 

II – Sensibilizar e mobilizar a sociedade para o estabelecimento de agendas, metas e planos 

de ação para enfrentar os problemas existentes na cidade e no campo; 

III – Estimular a participação da sociedade para fortalecer o pacto social pela Democracia 

como pilar do Direito Humano à Alimentação Adequada construídos com a força das lutas 

e o protagonismo dos sujeitos de direito e dos seus territórios; 

IV – Propiciar e estimular a organização de Conferências como instrumento para garantia 

da gestão democrática das políticas de desenvolvimento urbano e rural no estado e 

municípios. 

 

Art. 2º. A 7ª Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, convocada pelo 

Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional em conjunto com o Executivo 

Estadual, terá por objetivo geral fortalecer os compromissos políticos com a democracia, 

com a erradicação da fome com comida de verdade e com o Direito Humano à Alimentação 

Adequada, por meio de sistemas alimentares justos, antirracista, antipatriarcal, 

anticapacitista, antimachista, antilgbtfóbica, antihigiênista, aporofobia e sustentáveis, 

promotores de saúde e da Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional. 

 

Capítulo II 

DA REALIZAÇÃO 

 

Art. 3º. A 7ª Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, que será integrada 

por representantes da comunidade local eleitos na forma prevista neste Regimento, tem 

abrangência estadual e, consequentemente, suas análises, formulações e proposições 

devem tratar da Política Estadual e sua implementação. 

  

Parágrafo Único. A 7ª Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional tratará 

de temas de âmbito estadual e nacional, considerando os avanços, dificuldades e desafios. 

  

Art. 4º. A 7ª Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, será realizada, 

sob a responsabilidade do Consea Estadual e da SETADES.  

 

Capítulo III 

DO LEMA E EIXOS TEMÁTICOS 
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Art. 5º. A 7ª Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, adotará como lema 

“Erradicar a fome e garantir direitos com Comida de Verdade, Democracia e Equidade” e 

os seguintes eixos:  

Eixo 1 - Determinantes estruturais e macrodesafios para a Soberania e Segurança 

Alimentar e Nutricional;  

Eixo 2 - Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e Políticas Públicas 

Garantidoras do Direito Humano à Alimentação Adequada;  

Eixo 3 – Democracia e participação social.  

 

Art. 6º. A 7ª Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, será composta de 

mesas de debates/painéis e grupos de trabalho e plenária. 

  

Art. 7º. A 7ª Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, através da 

comissão organizadora, produzirá um relatório final, a ser encaminhado ao conselho 

estadual de segurança alimentar e nutricional (Consea/ES), ao poder executivo estadual, a 

assembleia legislativa e ministério público, que promoverá a publicação e divulgação. 

  

Parágrafo Único. A comissão organizadora encaminhará o relatório final para a etapa 

nacional, através de formulário, de acordo com o modelo divulgado pelo Consea nacional. 

 

Capítulo IV 

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 

Art. 8º. A 7ª Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional será presidida 

pela Comissão Organizadora, que conta com membros do CONSEA. 

  

Art. 9º. A 7ª Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, deverá ser 

realizada a partir das seguintes etapas:  

a) Credenciamento, que se inicia no dia 07/11, às 14 horas e encerra na leitura do 

regimento interno  

b) Leitura e aprovação de Regimento Interno;  

c) Palestra/Painéis sobre o tema e os eixos;  

d) Grupos de Trabalhos por eixos;  

e) Plenária final/Deliberações a partir das prioridades definidas pelos grupos de trabalho, 

sendo três para a etapa estadual e três para a etapa nacional.  

 

Capítulo V 

DOS PARTICIPANTES 

 

Art. 10. Todas as pessoas interessadas em participar da 7ª Conferência Estadual de 

Segurança Alimentar e Nutricional deverão se credenciar junto à Secretaria do evento para 

serem delegadas e terem direito a voz e voto e convidados, com direito a voz.  
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Art. 11. Poderão se candidatar para Delegados, a fim de participar da etapa nacional, as 

pessoas que participarem ativamente das atividades da Conferência Estadual de 

Segurança Alimentar e Nutricional, respeitando a paridade de 1/3 de poder público e 2/3 da 

sociedade civil.  

 

§ 1º As vagas da sociedade civil devem ser preenchidas por associações civis e 

movimentos sociais, com atuação no campo do desenvolvimento da política pública de 

Segurança Alimentar e Nutricional. 

  

§ 2º As vagas definidas para a sociedade civil devem considerar vagas obrigatórias para os 

povos e comunidades tradicionais (PCT!s) “Povos e Comunidades Tradicionais: “grupos 

culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias 

de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição 

para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos por tradição”. (Decreto Federal 

nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007).  

 

§ 3° No Estado do Espírito Santo manifestam as mais diferentes dinâmicas de organização 

da sociedade civil organizadas, através de organizações e coletivos, como: comunidades 

quilombolas, indígenas, pescadores e pescadoras artesanais, pomeranos e pomeranas, 

agricultores e agricultoras familiares, acampados e assentados da reforma agrária, 

população em situação de rua, atingidos por barragens, jovens, mulheres, comunidades de 

terreiro, ciganas e PCDs que devem estar representados na Conferência. 

 

Art. 12. As intervenções dos (as) participantes na 7ª Conferência Estadual de Segurança 

Alimentar e Nutricional será de até 03 minutos e poderão ser feitos oralmente ou 

apresentadas por escrito à mesa. 

  

Capítulo VI 

DOS GRUPOS DE TRABALHO POR EIXO 

 

Art. 13. Os grupos de trabalho serão organizados de modo que cada grupo discuta um 

dos Eixos da Conferência. Eles serão divididos conforme o número de participantes, 

tentando manter a equidade por eixo. Cada grupo contará com um coordenador e um 

relator. 

  

§1º O coordenador terá a função de: I – Apresentar a temática do eixo resgatando o que foi 

apresentado na palestra magna; II – Conduzir as discussões; III – Controlar o tempo; IV – 

Estimular a participação dos membros do Grupo de Trabalho; V – Garantir que o regimento 

interno aprovado em plenária seja respeitado por todos os participantes; VI – Organizar o 

processo de discussão, garantindo a fala de todos os participantes com equidade; VII – 

Apoiar o processo de discussão do grupo de trabalho; VIII – Fazer as inscrições e controlar 

o tempo das falas. 
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§ 2º O Relator terá a função de: I – Auxiliar nas etapas de sistematização das propostas e 

discussões do grupo; II – Computar os votos; III – Digitar as propostas; IV – Realizar a 

relatoria na plenária final.  

 

Art. 14. Deve-se assegurar que todos os eixos sejam discutidos por, pelo menos, um 

grupo de trabalho. 

  

Art.15. Cada grupo de trabalho deve construir até três propostas prioritárias para o Estado, 

por eixo e três para a União, por cada eixo. Na plenária final da Conferencia deve resultar 

um conjunto de no máximo 18 deliberações para o Estado e 18 para a União, considerando 

os 3 eixos.  

 

Art. 16. Os relatórios dos grupos de trabalho serão encaminhados ao Relator Geral para 

elaboração do Relatório Final a ser apreciado e votado na plenária final.  

 

Capítulo VII 

DA PLENÁRIA FINAL 

 

Art. 17. A Plenária Final é o momento para socialização e debate sobre as propostas finais 

e para a eleição dos delegados para a 6ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional. 

  

Parágrafo Único. Não havendo preenchimento de vagas para o segmento, deverá ocorrer 

a transferência da vaga para o segmento com menor representatividade quantitativa. 

  

Art. 18. As Deliberações na Plenária Final serão definidas a partir das prioridades 

estabelecidas pelos Grupos de Trabalho considerando os Eixos da Conferência. 

  

Art. 19. As propostas de deliberação construídas pelos Grupos de Trabalho serão 

apreciadas e votadas pelos Delegados.  

 

Capítulo VIII 

DAS MOÇÕES E DA CARTA POLÍTICA 

 

Art.20. As moções deverão ser apresentadas à Relatoria da 7ª Conferência Estadual de 

Segurança Alimentar e Nutricional, devidamente aprovadas pelos delegados(as) dos eixos, 

nos grupos de trabalho.  

 

Parágrafo Único. As moções poderão ser de repúdio, indignação, apoio, congratulação ou 

recomendação.  

 

Art. 21. As moções serão apreciadas pela Plenária Final. Após a leitura de cada moção 

proceder-se-á a votação, sendo aprovadas as que obtiverem a maioria dos votos dos(as) 

Delegados (as). 
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Art. 22. A Carta Política é um documento sucinto de caráter político que apresenta a 

problematização dos Eixos Temáticos na perspectiva do estado e que contém as 

conclusões e propostas da respectiva Conferência Estadual. É endereçada ao Governo 

Estadual e tem como objetivo viabilizar compromissos desse ente federativo com a agenda 

de questões relativas à Segurança Alimentar e Nutricional.  

 

Capítulo IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 23. Aos participantes das Plenárias é assegurado o direito de levantar questões de 

ordem à Mesa Coordenadora, sempre que julgarem não estar sendo cumprido este 

Regimento. 

  

Parágrafo Único. Em regime de votação, são vedados os levantamentos de questões de 

ordem. 

 

Art. 24. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora e apresentados 

para votação da Plenária. 

  

Art. 25. O presente Regimento Interno entrará em vigor após leitura e aprovação pela 

plenária 
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MOÇÕES: Registramos que apenas o grupo 3, apresentou moções na plenária final, tendo 

sido apresentadas, as seguintes:  

 

 

1 - TIPO DE MOÇÃO: Repúdio 

CONTEÚDO: Nós da 7ª Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional do Estado do 

Espírito Santo – ES, repudiamos o município de Cariacica e a cozinha que serve 

alimentação do centro pop de Cariacica por servir comida azeda em uma sexta-feira, no dia 

14, no último dia que acontecia a conferência municipal de assistência social, o jantar veio 

azedo e também denúncias de todinhos do kit lanche vencido. 

 

2 - TIPO DE MOÇÃO: Recomendação 

CONTEÚDO: Recomendamos que a CAISAN e o CONSEA integrem a Casa Civil. 

 

3 - TIPO DE MOÇÃO: Aplausos 

CONTEÚDO: Aplaudimos a publicação da Lei do Programa CDA, pelas mudanças 

ocorridas e implantação do SISCDA. Destacando que foram propostas das conferências de 

2019 cumpridas pela SETADES. 

 

4 - TIPO DE MOÇÃO: Recomendação 

CONTEÚDO: Recomendamos que a SETADES implemente o incluir SAN que garanta 

equipe mínima de SAN nos municípios. 

 

5 - TIPO DE MOÇÃO: Aplausos 

CONTEÚDO: Aplaudimos a Deputada Camila Valadão pela realização da caravana de 

direitos humanos. 

 

6 - TIPO DE MOÇÃO: Aplausos 

CONTEÚDO: Aplaudimos a SEDH pela implementação dos 14 centros de referências de 

juventude no Estado do Espírito Santo. 

 

7 - TIPO DE MOÇÃO: Repúdio 

CONTEÚDO: Repudiamos o ato de assinatura do programa Brasil Sem Fome, onde o 

governo não respeitou o CONSEA, sabendo que teria conferência de SAN para acontecer, 

e o mesmo assinar o Pacto na conferência de assistência social e aonde o consea não foi 

convidado. 

 

8 - TIPO DE MOÇÃO: Repúdio 

CONTEÚDO: Repudiamos o fato da Prefeitura Municipal de Vitória não ter reaberto a 

inscrição para novas inclusões no Programa de Moradia Alternativa – PMA. 

 

9 - TIPO DE MOÇÃO: Recomendação 
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CONTEÚDO: Recomendamos que a Prefeitura Municipal de Vitória ao reabrir o restaurante 

popular garanta a população em situação de rua direito a gratuidade de alimentação e 

passe livre municipal. 

 

10 - TIPO DE MOÇÃO: Recomendação 

CONTEÚDO: Recomendamos que o governo do estado garanta passe livre intermunicipal 

e interestadual para a população em situação de rua do estado. 

 

11 - TIPO DE MOÇÃO: Recomendação 

CONTEÚDO: Recomendamos assegurar a participação das mães (eleitas delegadas) que 

tem filhos com deficiência e priorizar as especificidades para garantir a participação dessa 

mulher a todas as etapas da conferência, incluir cuidadores para as crianças. 

 

12 - TIPO DE MOÇÃO: Aplausos 

CONTEÚDO: Aplaudimos a secretária da assistência social do município de Serra Cláudia 

Maria Silva e sua subsecretária Clarice Campos pela intermediação garantido a minha 

participação com a minha filha, autista dando todo suporte necessário para que pudesse 

estar aqui. 

 

13- TIPO DE MOÇÃO: Recomendação 

CONTEÚDO: Recomendamos a criação e manutenção de um fundo de fortalecimento da 

agroecologia e agricultura familiar com recursos definidos em lei pela arrecadação de taxas 

e impostos na comercialização de produtos agropecuários.   
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Anexos Palestra da Secretária da SETADES – DIA 07/11/2023 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Desafio da reconstruç o da Pol tica de

Segurança Alimentar e Nutricional no

 rasil e no Esp rito Santo.

7  Conferência Estadual de Segurança Alimentar e
Nutricional do Estado do Espírito Santo
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CONFERÊNCIA MAGNA: 
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                                          ANEXO: PALESTRA DO LUCIANO FASOLO 
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PROJETOS DA SUBSECRETARIA DE AGRICULTURA FAMILIAR - SEAG 

 

 

 

 

 


